
 
Aviso 

1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, 

que aprovou o Orçamento de Estado para 2020, bem como no artigo 30.º e 33.º da Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LTFP), e de acordo com os n.º 1 e 5 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 

abril, torna-se público que por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de 

Bragança, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a partir da data da publicação 

do presente aviso, procedimento concursal com vista à ocupação de dois postos de 

trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Bragança 

(IPB), na carreira e categoria de assistente técnico, na modalidade de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado. 

2. Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o preenchimento dos 

postos de trabalho em causa e para os efeitos do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 30.º da 

Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril (reserva de recrutamento). 

3. Foi efetuado o procedimento prévio previsto no artigo 34.º do regime da 

valorização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público aprovado em 

anexo à Lei n.º 25/2017, de 30 de maio. 

4. Legislação aplicável: ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação 

prevista no artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada 

em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, regulamentada pela Portaria n.º 125-A/2019, 

de 30 de abril. 

5. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República 

Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 

ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 

acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no 

sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. 

6. Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03/02, os candidatos com 

deficiência têm preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 

qualquer outra preferência legal. Os candidatos devem declarar no formulário de 

candidatura o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 

comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º 

do diploma supramencionado. 

7. Local de trabalho: Escola Superior de Comunicação, Administração e Turismo do 

Instituto Politécnico de Bragança. 

8. Caracterização do posto de trabalho:  

-Executar os procedimentos inerentes ao registo, catalogação, classificação, cotação e 

arrumação de documentos, em qualquer suporte, de acordo com as Normas Portuguesas 

de Catalogação e a Classificação Decimal Universal, na plataforma de gestão das 

Bibliotecas; 

-Colaborar na preparação e realização de ações de difusão de informação, de promoção 

da leitura e do conhecimento e extensão cultural;  

-Prestar apoio administrativo à gestão da Biblioteca;  



 
-Zelar para que seja cumprido o regulamento da Biblioteca e zelar pelos recursos 

materiais;  

-Sempre que necessário, prestar apoio e orientar os utilizadores da Biblioteca no âmbito 

das suas áreas de competência e da sua missão; 

-Participar na avaliação, seleção, aquisição e eliminação de documentos, de acordo com 

os princípios estabelecidos e as políticas seguidas em qualquer tipo de biblioteca ou 

serviço de documentação;  

-Realizar serviço de atendimento ao público, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica; 

-Colaborar na elaboração de estatísticas de utilização dos serviços;  

-Colaborar na preparação e realização de ações de difusão da informação, tais como 

incentivo à pesquisa ou visitas de estudo;  

-Colaborar em tarefas de gestão de recursos, gestão de projetos e gestão da qualidade; -

Dominar regras de higiene e segurança na Biblioteca;  

-Dominar ferramentas de informática na ótica do utilizador e utilização de ferramentas 

Web. 

9. Determinação do posicionamento remuneratório: o posicionamento 

remuneratório será objeto de negociação após o termo do respetivo procedimento 

concursal, nos termos do artigo 38.º da LTFP, sendo a posição remuneratória de referência 

a 1ª posição remuneratória da categoria de assistente técnico.  

10. Requisitos gerais de admissão: os candidatos devem reunir os requisitos definidos 

no artigo 17.º da LTFP até ao último dia do prazo fixado de candidatura, a saber: 

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição da República 

Portuguesa, por convenção internacional ou lei especial; 

b) 18 Anos de idade completos; 

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício 

daquelas que se propõe desempenhar; 

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  

11. Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 

dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 10 do presente aviso, 

desde que declarem sob compromisso de honra, no referido formulário, a situação precisa 

em que se encontram relativamente a cada um deles. 

12. Requisitos especiais de admissão: 

12.1 Ser titular do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado, a que 

corresponde o grau de complexidade 2 de acordo com o previsto na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 86.º da LTFP, não se admitindo a possibilidade de substituição do nível 

habilitacional por formação ou experiência profissional. 

12.2 Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, o presente 

procedimento concursal é aberto aos trabalhadores detentores de vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado. Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e 

do aproveitamento dos atos administrativos, o presente procedimento concursal é 

igualmente aberto a trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem 

vínculo de emprego público, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º da LTFP. 



 
13. Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente se encontrem 

integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 

ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos 

de trabalho para cuja ocupação se publicitam estes procedimentos. 

14. Formalização de candidaturas: a apresentação de candidaturas, até ao termo do 

prazo fixado no presente aviso, deve ser efetuada, preferencialmente em suporte 

eletrónico (concursos-pessoal@ipb.pt), através do preenchimento do formulário tipo 

disponível na página eletrónica do IPB (www.ipb.pt), devidamente datado e assinado e 

acompanhado da documentação necessária, conforme previsto no ponto 15 do presente 

aviso, sob pena de exclusão. As candidaturas poderão, ainda, ser entregues pessoalmente 

no Instituto Politécnico de Bragança, Campus de Santa Apolónia, Bragança, durante o 

horário de atendimento, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30, ou remetidas pelo 

correio, em carta registada, com aviso de receção e endereçadas à Secção de Recursos 

Humanos do Instituto Politécnico de Bragança, Campus de Santa Apolónia, 5300-253 

Bragança.  

15. Documentos exigidos:  

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, dele devendo constar, 

designadamente, as habilitações literárias, as funções exercidas, com indicação dos 

respetivos períodos de duração, assim como, a formação profissional detida (com 

indicação das entidades promotoras, duração e datas) e quaisquer outros elementos que 

os candidatos considerem passíveis de influírem na apreciação do respetivo mérito ou de 

constituírem motivo de preferência legal, juntando fotocópia dos respetivos 

comprovativos. 

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias. 

c) Declaração autenticada, emitida à data atual pelo órgão ou serviço a que o 

candidato pertence, da qual conste a modalidade de vínculo de emprego público de que é 

titular, a carreira e categoria, a posição e nível remuneratório em que se encontra 

posicionado, com indicação do valor da remuneração, bem como as atividades que se 

encontra a exercer, com descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao 

posto de trabalho que ocupa e respetiva antiguidade (na função pública, carreira e 

categoria), para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º da Portaria n.º 125-

A/2019, de 30 de abril – se aplicável; 

d) Declaração autenticada, emitida à data atual pelo órgão ou serviço a que pertence, 

da qual conste a indicação da avaliação do desempenho obtida, com referência aos valores 

quantitativo e qualitativo, relativa ao último período, não superior a três anos, em que 

cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 

trabalho a ocupar, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação – se 

aplicável.  

16. Aos candidatos que exerçam funções no IPB não é exigida a apresentação de 

outros documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde que 

expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu processo 

individual, nos termos dos ns.º 6 e 7 do artigo 20.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de 

abril. 
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17. A apresentação ou entrega de documento falso ou a prestação de falsas 

declarações, implica, para além dos efeitos de exclusão, a participação à entidade 

competente para procedimento disciplinar e penal, consoante o caso. 

18. Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso de dúvida, a 

apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos, e que possam 

relevar para a apreciação do seu mérito. 

19. Métodos de seleção: nos termos do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 36.º da LTFP, 

conjugado com o artigo 5.º da Portaria n.º 125-A/2019, serão aplicados os métodos de 

seleção obrigatórios Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica ou Avaliação 

Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências, consoante o universo dos 

candidatos, de acordo com o n.º 3 do artigo 36.º da LTFP. Nos termos do n.º 1 do artigo 

6.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, conjugado com o n.º 4 do artigo 36.º da 

LTFP haverá, em ambos os casos, lugar à aplicação do método complementar Entrevista 

Profissional de Seleção. 

19.1. Prova de Conhecimentos (PC) – destinada a avaliar as competências técnicas 

necessárias ao exercício da profissão:  

i. Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado a 

executar atividades diferentes das do posto de trabalho publicitado; 

ii. Candidatos colocados em situação de requalificação que, por último, executaram 

atividades diferentes das do posto de trabalho publicitado; 

iii. Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou 

tratando-se de candidatos que se encontrem em requalificação, se tenham, por último, 

encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caraterizadoras 

do posto de trabalho publicitado e tenham, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 36.º 

da LTFP, optado, por escrito, pela realização destes métodos de seleção. 

19.1.1.  A Prova de Conhecimentos terá por base a realização de uma prova escrita com 

componente teórica e prática, com a duração máxima de 1 hora e 30 minutos, com 15 

minutos de tolerância, e será constituída por questões de desenvolvimento, de escolha 

múltipla e de pergunta direta, a que se associa a correspondente legislação: 

Estatutos do Instituto Politécnico de Bragança: Despacho Normativo n.º 62/2008, de 5 de 

dezembro. Disponível em: http://apps2.ipb.pt/webdocs/portal/download?docId=309    

Regulamento das Bibliotecas do Instituto Politécnico de Bragança. Disponível em: 

http://apps2.ipb.pt/webdocs/portal/download?docId=21532 

Bibliografia: 

Borges, M.M. (2015). Bibliotecas universitárias: jogos de luz e sombras. Disponível em: 

http://hdl.handle.net/10316/30086 

IFLA (2012). Descrição bibliográfica internacional (ISBS). Lisboa: Biblioteca Nacional. 

ISBN 978-972-565-479-8 

http://apps2.ipb.pt/webdocs/portal/download?docId=309
http://apps2.ipb.pt/webdocs/portal/download?docId=21532
http://hdl.handle.net/10316/30086


 
Revez, J.; Borges, M.M. (2017). O apoio das bibliotecas à investigação científica em 

Portugal. Disponível em: http://hdl.handle.net/10316/44895 

19.1.2. Todas as referências aos diplomas legais mencionados, entende-se feita para a 

legislação/alterações e/ou versão mais recente em vigor à data da publicação do presente 

aviso, não sendo permitida, durante a realização da prova, a consulta de diplomas 

anotados e/ou comentados, nem da bibliografia. Durante a realização da prova os 

candidatos não podem comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao 

procedimento nem recorrer a quaisquer meios eletrónicos e ou informáticos ou a qualquer 

tipo de documentação ou informação cuja utilização não tenha sido expressamente 

autorizada. A violação desta regra implica a anulação da prova de conhecimentos, 

atribuindo-se a classificação de zero valores. 

19.2. Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos candidatos, 

ponderando os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar. Aplica-

se a candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou 

tratando-se de candidatos colocados em situação de requalificação, se tenham, por último, 

encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade caraterizadoras 

do posto de trabalho publicitado, exceto se afastados por escrito, nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 36.º da LTFP.  

19.3. Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar aptidões, características de personalidade 

e ou competências comportamentais dos candidatos, tendo como referência o perfil de 

competências previamente definido.  

19.4. Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): visa obter informações sobre 

comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 

consideradas essenciais para o exercício da função. 

19.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar a experiência profissional e 

aspetos comportamentais, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 

comunicação e de relacionamento interpessoal. 

20. Valoração dos métodos de seleção: 

20.1. Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se 

a valoração até às centésimas. 

20.2. A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 

valoração até às centésimas. A classificação resultará do somatório das pontuações 

obtidas aos fatores: Habilitação Académica (HA), Formação Profissional (FP), 

Experiência Profissional (EP), e Avaliação de Desempenho (AD), resultando da aplicação 

da seguinte fórmula: 

AC = [(HA) + (FP) + (EP×2) + AD)] / 5 

Em que: 

HA = Habilitação Académica – onde se pondera a titularidade de grau académico ou nível 

de qualificação certificado pelas entidades competentes. 
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FP = Formação Profissional – considerando-se as áreas de formação e aperfeiçoamento 

profissional relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao exercício 

da função, cujos certificados sejam emitidos por entidades acreditadas. 

EP = Experiência Profissional – considerando e ponderando a execução de atividades 

inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade das mesmas. 

AD = Avaliação de Desempenho – em que se pondera a avaliação relativa ao último 

período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 

competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. No caso de ausência 

de uma ou mais avaliações de desempenho será atribuída uma pontuação de 12 valores, 

na escala de 0 a 20, por cada avaliação em falta e calcular-se-á a média. 

20.3 A avaliação psicológica (AP): 

a) Em cada fase intermédia do método, através das menções classificativas de Apto e Não 

apto; 

b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, ou quando o 

método seja realizado numa única fase, através dos níveis classificativos de Elevado, 

Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 

classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 

20.4 A entrevista de avaliação de competências (EAC) é avaliada segundo os níveis 

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 

correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 

20.5 A entrevista profissional de seleção (EPS) é avaliada segundo os níveis 

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 

correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 

21. Classificação final: a ordenação final dos candidatos, que completem os 

procedimentos é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, que 

resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 

método de seleção, tendo em conta a seguinte fórmula: 

a) Candidatos que não sejam titulares de uma relação jurídica de emprego público, 

ou muito embora detendo uma relação jurídica de emprego público, não façam a opção 

de afastamento deste método de avaliação: 

OF = (PC × 45 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 30 %)« 

b) Candidatos que reúnam as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP: 

OF = (PC ou AC × 70%) + (EPS × 30 %). 

Em que: 

OF = Ordenação Final 

PC = Prova de Conhecimentos 



 
AC = Avaliação Curricular 

AP = Avaliação Psicológica 

EAC = Entrevista de Avaliação de Competências 

EPS = Entrevista Profissional de Seleção 

22. Critérios de desempate na ordenação final: em situações de igualdade de 

valoração, aplica-se o disposto no artigo 27.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril.   

23. Nos termos do n.º 9 e 10 do artigo 9.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 

cada um dos métodos de seleção tem carácter eliminatório. Serão excluídos os candidatos 

que não comparecerem a qualquer um dos métodos de seleção, bem como os que 

obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes 

sendo aplicado o método de avaliação seguinte. 

24. As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 

de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 

valoração final do método, são publicitadas na página eletrónica do Instituto 

(www.ipb.pt). 

25. Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção: os resultados obtidos em 

cada método de seleção são publicitados através de lista, ordenada alfabeticamente, sendo 

afixada nos Serviços Centrais do IPB e disponibilizada na página eletrónica 

(www.ipb.pt).  

26. Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista unitária de ordenação 

final dos candidatos é-lhes notificada por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 

ou d) do artigo 10.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, para efeitos de realização 

de audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo e 

do n.º 1 do artigo 23.º da referida Portaria. 

27. Homologação e publicitação das listas unitárias de ordenação final dos candidatos: 

após homologação, as listas unitárias de ordenação final são afixadas nos Serviços 

Centrais do IPB e disponibilizadas na página eletrónica (www.ipb.pt), sendo ainda 

publicado um aviso na 2ª série do Diário da República com informação sobre a sua 

publicitação. 

28. Júri do procedimento concursal: 

Presidente: Luís Carlos Magalhães Pires, Diretor da Escola Superior de Comunicação, 

Administração e Turismo do Instituto Politécnico de Bragança.  

Vogais efetivos:  

1º - Clarisse do Céu Pais, Responsável pelos Serviços de Documentação e Bibliotecas do 

Instituto Politécnico de Bragança, que substituirá o presidente do júri nas faltas e 

impedimentos. 

2º Sandra Cristina Fernandes Pires Cancelinha, Responsável pela Secção de Recursos 

Humanos do Instituto Politécnico de Bragança. 

Vogais suplentes: 

http://www.ipb.pt/
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1º Sónia Paula da Silva Nogueira, Subdiretora da Escola Superior de Comunicação, 

Administração e Turismo do Instituto Politécnico de Bragança.  

2º Elisabete Vicente Viegas Morgadinho Madeira Camelo, Administradora do Instituto 

Politécnico de Bragança. 

29. Publicitação do Aviso: o presente aviso será publicitado no Diário da República, 

2ª série, por extrato, bem como no sítio da Internet do IPB e na Bolsa de Emprego Público 

(www.bep.gov.pt), de forma integral, no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da 

República. 

30. O tratamento de dados pessoais no âmbito do procedimento concursal obedece à 

política de proteção de dados pessoais disponível em 

http://portal3.ipb.pt/index.php/pt/ipb/quem-somos/proteccao-de-dados/politicas. 

http://www.bep.gov.pt/
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